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EUA e China tentam equilíbrio entre 
riscos e rivalidade em torno da IA
Trump e Xi iniciam 
nesta semana 
conversas para criar 
regulamentação
conjunta e evitar 
riscos aos dois países

Tecnologia Queda de braço 

WASHINGTON

Autoridades dos  Estados Uni-
dos e da China estão iniciando 
um  diálogo  sobre  inteligência  
artificial e discutindo a criação 
de uma linha direta para comu-
nicar riscos à segurança nacio-
nal  relacionados  à  tecnologia.  
Os EUA acusam empresas chi-
nesas de copiar modelos ameri-
canos de IA. E espera-se que um 
jantar  de  Estado  em homena-
gem ao líder chinês Xi Jinping, 
amanhã, reúna alguns dos maio-
res nomes da tecnologia ameri-
cana,  incluindo  executivos  da  
OpenAI, do Google e da Nvidia.

A inteligência artificial é um 
dos principais temas do encon-
tro entre autoridades dos EUA 
e da China, que ocorre nesta se-
mana em Nova York e Washing-
ton. Mas, diante da forte com-
petição  tecnológica  entre  os  
dois países e da falta de consen-
so nos EUA sobre como regula-
mentar a IA, especialistas não 
esperam grandes avanços.

As preocupações com os ris-
cos  da  IA  crescem  nos  EUA  
após alertas de pesquisadores e 
incidentes em que  agentes  de 
IA escaparam de ambientes de 
treinamento e invadiram sites. 
Autoridades  americanas  te-
mem que a tecnologia amplie a 
capacidade da  China  de reali-
zar ataques cibernéticos contra 
os EUA ou decifrar códigos mili-
tares. Alguns defendem que o 
governo  Trump  deveria  fazer  
mais para restringir o acesso da 
China a chips americanos e ou-
tras tecnologias de IA.

O presidente dos EUA, Do-
nald  Trump,  porém,  adotou  
uma abordagem de pouca inter-
venção. As únicas salvaguardas 
de que a IA precisa são um “pre-
sidente forte e inteligente”, afir-
mou. “Quem vencer na IA, ven-
ce! Estamos na liderança agora 
em relação à China e a todos os 
outros, e vou manter as coisas 
assim!”, escreveu Trump nas re-
des  sociais,  na  segunda-feira.  
“Não vou sufocar o crescimen-
to  de  algo  que  será  maior  do  
que a Revolução Industrial ou a 
própria internet.”

Trump se opõe à regulamen-
tação estatal da IA e tem apoiado 
amplamente a venda, pela Nvi-
dia, dos chips que alimentam os 
modelos de IA para outros paí­
ses. Com isso, flexibilizou restri-
ções impostas pelo governo Bi-
den ao fornecimento da tecnolo-
gia à China e a outros mercados.

O governo concedeu neste 
ano  um  número  limitado  de  
licenças para a Nvidia vender 
seu chip H200 à China. A em-
presa e seus defensores argu-
mentam que impedir a venda 
dos  chips  abre  espaço  para  
que companhias chinesas, co-
mo a Huawei, desenvolvam e 
dominem sua própria tecnolo-
gia de chips para IA.

Também há uma expectati-
va generalizada de que o gover-
no  Trump  prorrogue  uma  
trégua comercial com a China, 
que inclui um acordo para sus-
pender sanções contra milha-
res de empresas chinesas.

Legisladores analisam pro-
jetos de lei que poderiam im-
por limites mais rígidos à ven-
da de chips e equipamentos pa-
ra fabricação de semiconduto-
res à China, mas não está claro 
se as propostas têm votos sufi-
cientes para avançar.

Em carta enviada a Trump, 
a senadora Elizabeth Warren, 
democrata de Massachusetts, 
acusou o presidente de ceder 
às pressões do setor de IA e dis-
se estar preocupada com a pos-
sibilidade de ele reforçar uma 
“abordagem perigosa em rela-
ção  à  inteligência  artificial”  
nas  negociações  com  Xi  Jin-
ping.

Elizabeth  afirmou  que  
Trump havia usado  uma  reu-
nião anterior com Xi para pro-
mover os interesses de líderes 
do  setor  de  tecnologia,  entre  
eles Jensen Huang, presidente 
executivo da Nvidia, que acom-
panhou Trump em sua viagem 
a Pequim neste ano. Ela acres-
centou que Huang seria intima-
do a comparecer ao Congresso 
no ano que vem.

“O povo americano espera 
que o senhor pressione o presi-
dente Xi sobre os riscos da IA e 
trabalhe com a China e países 
de todo o mundo para estabele-
cer regras  e  regulamentações  
para  essa  tecnologia”,  escre-
veu Elizabeth a Trump.

Scott Bessent, secretário do 
Tesouro  e  um  dos  principais  
negociadores dos EUA com a 
China,  reconheceu  a  ameaça  
que ataques com uso de IA po-
dem representar para a estabi-
lidade americana e para o siste-
ma financeiro.

Após uma reunião com seus 
homólogos chineses no domin-
go,  Bessent  afirmou  que  os  
dois países haviam discutido a 
criação de um sistema para co-

municar questões de seguran-
ça nacional relacionadas à IA.

Em  entrevista  à  CNBC  na  
segunda-feira,  Bessent  afir-
mou que “o importante era co-
meçar a dialogar”. Os dois la-
dos concordaram em se reunir 
novamente  para  discutir  IA,  
provavelmente  em  dois  me-
ses,  em  Shenzhen,  e  avaliar  

“quais são os  principais peri-
gos da IA,  sejam  eles agentes 
incontroláveis, atores não esta-
tais ou atores cibernéticos não 
estatais envolvidos em armas 
biológicas”, disse.

Especialistas  elogiaram  a  
iniciativa de ampliar o diálogo 
sobre IA entre os dois países.

“Acho que o setor de ambos 
os países sente que há a necessi-

dade de, pelo menos, ter algum 
tipo de conversa sobre a gover-
nança da IA”, disse Eric Zheng, 
presidente  da  Câmara  de  Co-
mércio Americana em Xangai.

No entanto, muitos analis-
tas  afirmam  que  as  negocia-
ções provavelmente resultarão 
mais em uma troca de defini-
ções  e  princípios  do  que  em  

ações  concretas.  O  governo  
dos  EUA  pede  que  empresas  
americanas  submetam  seus  
modelos de IA mais sofistica-
dos a análises governamentais, 
mas não fez solicitação seme-
lhante em relação aos modelos 
de  código  aberto  desenvolvi-
dos por empresas chinesas.

Aalok  Mehta,  analista  do  
Centro de Estudos  Estratégi­

cos e Internacionais,  afirmou 
que EUA e  China têm alguns 
pontos em comum. Autorida-
des chinesas também têm dis-
cutido os riscos da IA e consi-
derado ampliar a intervenção 
do governo para obter informa-
ções sobre os laboratórios que 
desenvolvem a tecnologia.

No entanto, qualquer nego-
ciação sobre IA será complicada 
porque provavelmente nenhum 
dos dois países aceitará medidas 
que limitem sua própria capaci-
dade de competir, disse Mehta 
em um painel em Washington 
na semana passada. 

Edgard D. Kagan, consultor 
sênior  do  Centro  de  Estudos  
Estratégicos e Internacionais, 
afirmou no mesmo evento que 
a  desconfiança  entre  os  dois  
países  provavelmente  limita-
ria o compartilhamento de in-
formações necessário para ve-
rificar se ambos estão cumprin-
do seus compromissos.

“A China desconfia profun-
damente  de  qualquer  coisa  
que pareça ter sido concebida 
para  garantir  as  vantagens  
dos EUA”, disse ele, acrescen-
tando: “Será muito, muito di-
fícil criar um mecanismo que 
seja  mais  do  que  simbólico  
neste momento”. l NYT

“O povo americano espera que o 
senhor (Trump) trabalhe com a 
China para estabelecer regras 
para essa tecnologia”
Elizabeth Warren, democrata de Massachusetts 

ESTE CONTEÚDO FOI TRADUZIDO COM O 
AUXÍLIO DE FERRAMENTAS DE INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL E REVISADO POR NOSSA EQUIPE 
EDITORIAL.

Cerco
Legisladores dos EUA

analisam projetos para
impor limites mais rígidos

à venda de chips

QUARTA-FEIRA, 23 DE SETEMBRO DE 2026

ECONOMIA&NEGÓCIOS B7
O ESTADO DE S. PAULO

SIP- SINDICATO DA INDÚSTRIA DO PAPEL, CELULOSE E 
PASTA DE MADEIRA PARA PAPEL, NO ESTADO DE SÃO PAULO

C.N.P.J. nº 60.976.487/0001-74

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA VIRTUAL

Pelo presente Edital, ficam convocadas todas as empresas do Setor, 
associadas ou não a este Sindicato, para participarem da ASSEMBLEIA 
GERAL EXTRAORDINÁRIA VIRTUAL, autorizada pelo §2º do artigo 12 do 
Estatuto, prenotado sob nº. 203.406 no 6º Cartório de Títulos e Documentos 
- Pessoa Jurídica, a ser realizada no próximo dia 30/09/2026 às 10h, em 
primeira chamada, desde que haja quórum, ou às 10:30h, em segunda 
chamada, com qualquer número de presentes, de  forma  virtual  pela  
plataforma  ZOOM  através  do link https://us02web.zoom.us/j/8750406148
3?pwd=hDs0cAnPagDEzO70V5L9YTqOaAF0FO.1,
para cumprimento da seguinte ordem do dia:
. autorizar o início das negociações coletivas da categoria;
. eleger a Comissão de Negociação;
. assegurar a data-base da categoria e obter o “Comum Acordo”;
. aprovar o calendário das negociações;
. deliberar sobre a suspensão da AGE, mantendo-a aberta, em lugar de 
nova    convocação formal, tendo em vista a necessidade de decisões 
urgentes no curso da negociação, na forma do parágrafo único do 
artigo 15 do Estatuto Social;
. outros assuntos inerentes à negociação, dentre os quais mediação 
pré-processual, ajuizamento de dissídio coletivo, se for o caso, ou 
outra forma de solução de conflito.

São Paulo, 22 de setembro de 2026
Luiz Claudio Resende do Carmo

Presidente do Conselho de Administração

Torna público que, em 04 de setembro de 2026, requereu ao Instituto Brasileiro 

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA a Licença de 

Operação (LO) para o Projeto de Desenvolvimento da Produção de Búzios 9, 

localizado na Bacia de Santos, incluindo o FPSO P-80 e o sistema de coleta 

associado, no âmbito da Atividade de Produção e Escoamento de Petróleo e 

Gás Natural do Polo Pré-Sal da Bacia de Santos - Etapa 4.

Rio de Janeiro, 09 de setembro de 2026
Danilo Pereira de Carvalho

Gerente Geral da Unidade de Búzios

PETROBRAS - PETRÓLEO BRASILEIRO S.A

AVISO DE LICENÇA

MINISTÉRIO DE 
MINAS E ENERGIA 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE “08 DE ABRIL”
Rua José Alves, nº 403 - Centro - Mogi Mirim/SP - Telefone: 19.3818-4505 / 19.3891-4489

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026

O Consórcio Intermunicipal de Saúde “8 de Abril”, com endereço à Rua Dr. José Alves, 403, Centro, Mogi 
Mirim/SP, CEP 13.800-050, Telefone (19) 3891-4505 / 3891-4489, e-mail compras@con8.gov.br ou 
assessoriacompras2@con8.org.br, realizará o Pregão Eletrônico nº 07/2026 (Lei Federal 14.133/2021), visando 
o Registro de Preços para FUTURA e EVENTUAL contratação de empresa especializada no fornecimento de 
materiais e produtos de limpeza, produtos de higiene pessoal, descartáveis e materiais de copa e cozinha 
destinados às Residências Terapêuticas da Secretaria Municipal de Saúde de Mogi Guaçu; Central de 
Regulação do SAMU da Baixa Mogiana; e, para os diversos setores da saúde dos Municípios consorciados e 
também da Sede do Consórcio Intermunicipal de Saúde “8 de Abril” – CON8. O início do cadastro das propostas 
financeiras será às 9:00 horas do dia 23/09/2026. O término do cadastro das propostas financeiras será às 9:00 
horas do dia 06/10/2026. A abertura das propostas financeiras será às 9:15 horas do dia 06/10/2026. O início 
da disputa de preços será às 9:30 horas do dia 06/10/2026 na plataforma eletrônica https://novobbmnet.com.
br/. Todas as referências de tempo do edital, avisos e durante a sessão pública, observarão obrigatoriamente o 
horário de Brasília/DF. O edital e anexos poderão ser baixados em www.con8.gov.br. Mogi Mirim/SP, 22/09/2026.

RAFAELA FERNANDA SUTANI HASS
Secretária de Suprimentos

FEDERAÇÃO PAULISTA DE GINÁSTICA
Av. Alcântara Machado, nº 80 - 2º andar - sala 23 - CEP: 03102-000 - São Paulo

Fone: (11) 3208-5680 - Fax: 3675-4063 - E-mail: fpg@fpginastica.com.br
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A Federação Paulista de Ginástica, pelo presente edital, convoca seus filiados para a ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA, a realizar-se no dia 13 de outubro de 2026 à Av. Alcântara Machado, 80, sala 23, 
CEP 07082-020/SP, em primeira convocação às 8h30, com a presença no mínimo de metade dos filiados com direito 
a voto mais um e/ou em segunda chamada, às 9h00 com qualquer número de filiados com direito a voto 
(§ 1º do Art. 15 do Estatuto Social), (do Art. 16 e 17 do Estatuto Social) para deliberarem sobre a seguinte 
Ordem do dia: a. Alteração do Estatuto; Terão direito a voto na Assembleia Geral Extraordinária, conforme o Artigo 
14, §3º do Estatuto da FPG os Filiados que: a) Tenham no mínimo 01 (um) ano de filiação; b) Tenham participado 
no mínimo em um evento oficial da FPG no exercício atual ou anterior; c) Não estejam inadimplentes perante a FPG. 
Se a Entidade não for representada pelo próprio Presidente, o indicado deverá apresentar Instrumento de Mandato 
específico para esse fim em papel timbrado da Entidade filiada e devidamente assinada pelo seu Presidente ou por 
quem seu Estatuto prever. Este edital está sendo publicado (Art. 19 do Estatuto Social) no portal eletrônico da 
FPG (www.fpginastica.com.br).

Adelita Rosa de Andrade Paiva
Presidente

Federação Paulista de Ginástica - FPG

Movida Locação de Veículos S.A.
CNPJ/MF nº 07.976.147/0001-60  –  NIRE 35.300.479.262

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de setembro de 2026

1. Data, Hora e Local: 17 de setembro de 2026, às 9 horas, na sede da Movida Locação de Veículos S.A. (“Companhia” ou 
“Fiadora”), com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros, 1.017, conjunto 92, 
Itaim Bibi, CEP 04530-001. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em virtude da presença do acionista detentor 
de 100% do capital social da Companhia, na forma do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Mesa: Presidente: Daniela Sabbag Papa; Secretária: Maria Lúcia de 
Araújo. 4. Ordem do Dia: Deliberar, nos termos do artigo 59, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações e do estatuto social 
da Companhia, sobre as seguintes matérias: (i) a prestação e constituição, pela Companhia, de garantia fidejussória, na forma de 
fiança, em garantia do fiel, integral e pontual pagamento e cumprimento das obrigações pecuniárias, principais e acessórias, 
presentes e futuras, assumidas pela Movida Participações S.A., Inscrita no CNPJ sob o nº 21.314.559/0001-66 (“Emissora”), No 
âmbito da sua 29ª (vigésima nona) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com 
garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, no valor 
total de R$ 1.275.000.000,00 (um bilhão, duzentos e setenta e cinco milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definido 
abaixo) (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), a qual será objeto de oferta pública, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de 
dezembro de 1976, conforme alterada, da Resolução Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, 
conforme alterada, e das demais disposições legais aplicáveis, sob regime de garantia firme de colocação (“Oferta”), nos termos 
do “Instrumento Particular de Escritura da 29ª (vigésima nona) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático de Distribuição, da Movida Participações S.A.”, a ser celebrado entre a Emissora, a Fiadora e a Pentágono S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, inscrita no CNPJ sob o nº 17.343.682/0001-38, na qualidade de representante 
da comunhão dos interesses dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”, “Agente Fiduciário”, “Escritura de Emissão” e 
“Fiança”, respectivamente); (ii) a autorização e delegação de poderes à Diretoria da Companhia para, direta ou indiretamente por 
meio de procuradores, tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários e/ou convenientes à realização Emissão 
e da Oferta, bem como à prestação e constituição da Fiança, incluindo mas não se limitando, à celebração dos seguintes contratos 
e seus respectivos aditamentos, caso necessário: (a) do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o 
Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com 
Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, da 29ª (Vigésima Nona) Emissão da Movida Participações S.A.” a ser celebrado 
entre a Emissora e a instituição intermediária integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, contratada para realizar 
a Oferta, com a interveniência da Fiadora (“Contrato de Distribuição”); e (b) da Escritura de Emissão; e (iii) a ratificação de todos 
e quaisquer atos já praticados pela Diretoria da Companhia ou por seus procuradores, para a consecução da Emissão e/ou da 
Oferta. 5. Deliberações: O acionista presente aprovou, sem restrições ou ressalvas: (i) a outorga da Fiança, pela Companhia, no 
âmbito da Emissão, em garantia das Obrigações Garantidas, as quais contam com as características principais descritas abaixo, 
renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos em lei, 
conforme disposto na Escritura de Emissão: (a) Número da Emissão: A Emissão representa a 29ª (vigésima nona) emissão de 
debêntures da Emissora; (b) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 1.275.000.000,00 (um bilhão, 
duzentos e setenta e cinco milhões de reais), na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”); (c) Número de Séries: A Emissão 
será realizada em série única; (d) Valor Nominal Unitário das Debêntures: As Debêntures terão valor nominal unitário de 
R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (e) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 
1.275.000 (um milhão, duzentos e setenta e cinco mil); (f) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data da emissão 
das Debêntures será aquela a ser definida na Escritura de Emissão de Debêntures (“Data de Emissão”); (g) Data de Início da 
Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a data da primeira integralização das 
Debêntures (“Data de Início da Rentabilidade”); (h) Destinação dos Recursos: Os Recursos Líquidos (conforme será definido na 
Escritura de Emissão) obtidos pela Emissora com a Oferta serão integralmente destinados para fins corporativos gerais, incluindo, 
liability management; (i) Garantia Fidejussória: A Fiadora se obriga, solidariamente com a Emissora, em caráter irrevogável e 
irretratável, perante os Debenturistas, como fiadora, principal pagadora e solidariamente (com a Emissora) responsável por todas 
as Obrigações Garantidas (conforme definido abaixo), independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer 
outra medida, renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza 
previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 365, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 836, 837, 838 e 839 da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002, conforme alterada, e dos artigos 130 e 794 da Lei nº 13.105 de 16 de março de 2015, conforme alterada 
(“Fiança”). Para os fins da Emissão, “Obrigações Garantidas” significa: (i) as obrigações relativas ao pontual e integral pagamento, 
pela Emissora, do Valor Nominal Unitário, da Remuneração (conforme definido abaixo), dos Encargos Moratórios (conforme 
definido abaixo) e dos demais encargos, relativos às Debêntures e às obrigações decorrentes da Escritura de Emissão, quando 
devidos, seja nas respectivas datas de pagamento ou em decorrência de resgate antecipado das Debêntures ou de vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, conforme será previsto na Escritura de Emissão; (ii) quaisquer outras 
obrigações pecuniárias assumidas nos termos das Debêntures e da Escritura de Emissão, incluindo obrigações de pagar 
despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizações, inclusive a remuneração do Agente Fiduciário; e (iii) as 
obrigações de ressarcimento de toda e qualquer importância que os Debenturistas e/ou o Agente Fiduciário venham a desembolsar 
nos termos das Debêntures e da Escritura de Emissão e/ou em decorrência da constituição, manutenção, realização, consolidação 
e/ou excussão ou execução da Fiança. A Fiança entrará em vigor na data de celebração da Escritura de Emissão e permanecerá 
válida até o pagamento integral das Obrigações Garantidas; (j) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de 
resgate das Debêntures, de Resgate Antecipado Facultativo, Oferta de Resgate Antecipado e/ou do vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de 
5 (cinco) anos e 6 (seis) meses contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, na data a ser prevista na Escritura de 
Emissão (“Data de Vencimento”); (k) Depósito para Distribuição, Negociação e Liquidação Financeira: As Debêntures serão 
depositadas para: (i) distribuição no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e 
operacionalizado pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e 
(ii) negociação, no mercado secundário por meio do CETIP21- Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela 
B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (l) Forma, Tipo e 
Comprovação de Titularidade das Debêntures: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem a 
emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo 
extrato emitido pelo escriturador, na qualidade de responsável pela escrituração das Debêntures, e, adicionalmente, com relação 
às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por extrato em nome dos 
Debenturistas, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures; (m) Conversibilidade: As Debêntures serão 
simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora; (n) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, 
nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, sem garantia real e sem preferência, com garantia fidejussória 
adicional, na forma de Fiança, nos termos a serem estabelecidos na Escritura de Emissão; (o) Preço de Subscrição e Forma de 
Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo 
seu Valor Nominal Unitário na Data de Início da Rentabilidade, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. Caso 
qualquer Debênture da respectiva série venha a ser integralizada em data diversa e posterior à Data de Início da Rentabilidade, 
o preço de subscrição será equivalente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da Remuneração, calculada pro rata 
temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização, de acordo com as disposições a serem 
previstas na Escritura de Emissão (sendo cada data, uma “Data de Integralização”). Observado o disposto no Contrato de 
Distribuição a esse respeito, as Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a ser definido no ato de subscrição das 
Debêntures, sendo certo que, caso aplicável, o ágio ou deságio deverá ser aplicado de forma igualitária à totalidade das 
Debêntures que sejam integralizadas em uma mesma Data de Integralização. O ágio ou deságio, conforme o caso, serão 
aplicados na ocorrência de uma ou mais condições objetivas de mercado, definido a exclusivo critério dos Coordenadores, 
incluindo, mas não se limitando a: (i) alteração da taxa SELIC; (ii) alteração nas taxas de juros dos títulos do tesouro nacional; ou 
(iii) alteração no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e/ou na Taxa DI (conforme abaixo definido), sendo certo que o preço da Oferta será único e, 
portanto, eventual ágio ou deságio deverá ser aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures integralizadas em cada 
Data de Integralização, nos termos do artigo 61 da Resolução CVM 160; (p) Colocação e Procedimento de Distribuição: As 
Debêntures serão objeto de distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, com a intermediação de 
instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenadores”), nos termos da Lei do 
Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob o 

regime de garantia firme de colocação para o Valor Total da Emissão, nos termos do Contrato de Distribuição. Não será permitida 
a distribuição parcial das Debêntures; (q) Público-alvo da Oferta: As Debêntures serão destinadas exclusivamente a investidores 
profissionais, assim definidos nos termos do artigo 11 da Resolução da CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada, 
observado o disposto no artigo 13 da referida Resolução, nos termos do artigo 26, inciso V, “a”, da Resolução CVM 160; 
(r) Repactuação Programada: As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (s) Publicidade: Todos os atos e 
decisões a serem tomados decorrentes da Emissão que, de qualquer forma, vierem a envolver interesses dos Debenturistas, 
deverão ser obrigatoriamente comunicados na forma de avisos publicados na página da Emissora na rede mundial de 
computadores (https://ri.movida.com.br/), sendo a divulgação comunicada ao Agente Fiduciário e à B3, nos termos do artigo 289 
da Lei das Sociedades por Ações; (t) Amortização do Principal: Sem prejuízo dos pagamentos decorrentes de eventual 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de resgate das Debêntures, de Resgate Antecipado 
Facultativo, de Oferta de Resgate Antecipado, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão e na legislação aplicável, o 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em uma parcela, na Data de Vencimento; (u) Atualização 
Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures não será objeto de 
atualização monetária; (v) Remuneração: Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, 
conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas 
médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros - DI de um dia, over extra-grupo, expressas na forma de percentual ao ano, base 
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em 
sua página Internet (www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescido exponencialmente de uma sobretaxa (spread) equivalente a 2,50% 
(dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”), 
calculada de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; (w) Pagamento da Remuneração das Debêntures: 
Sem prejuízo dos pagamentos decorrentes de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de 
resgate das Debêntures conforme será previsto na Escritura de Emissão, de Resgate Antecipado Facultativo, de Oferta de 
Resgate Antecipado, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, o pagamento da Remuneração das Debêntures será 
feito em parcelas semestrais e consecutivas, sempre no dia a ser definido na Escritura de Emissão, sendo o primeiro pagamento 
na data a ser definida na Escritura de Emissão e o último na Data de Vencimento (cada uma dessas datas, uma “Data de 
Pagamento da Remuneração”). O pagamento da Remuneração das Debêntures será feito pela Emissora aos Debenturistas, de 
acordo com as normas e procedimentos da B3; (x) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão 
efetuados pela Emissora no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados pela B3, para 
as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos adotados pelo escriturador, para as Debêntures que 
eventualmente não estejam custodiadas eletronicamente na B3. Farão jus aos pagamentos relativos às Debêntures aqueles que 
sejam titulares de Debêntures ao final do Dia Útil imediatamente anterior a cada data de pagamento a ser prevista na Escritura de 
Emissão; (y) Resgate Antecipado Facultativo: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a partir da data a ser estipulada na 
Escritura de Emissão (exclusive), realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, sendo, portanto, vedado o resgate 
parcial das Debêntures, com o seu consequente cancelamento, de acordo com os termos e condições a serem previstos na 
Escritura de Emissão (“Resgate Antecipado Facultativo”). O valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures no âmbito 
do Resgate Antecipado Facultativo será equivalente ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido (a) da 
Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, conforme o caso (inclusive), até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo (exclusive); (b) de 
eventuais Encargos Moratórios, devidos e não pagos, se houver; (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos 
referentes às Debêntures objeto de Resgate Antecipado Facultativo; e (d) de prêmio calculado conforme fórmula a ser prevista na 
Escritura de Emissão. As Debêntures resgatadas no âmbito do Resgate Antecipado Facultativo serão obrigatoriamente 
canceladas; (z) Oferta de Resgate Antecipado: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo a partir da Data 
de Emissão, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures (sendo vedada oferta facultativa de resgate 
antecipado parcial das Debêntures), endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, de acordo com os termos e condições 
a serem previstos na Escritura de Emissão (“Oferta de Resgate Antecipado”); (aa) Amortização Extraordinária Facultativa: A 
Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a partir da data a ser estipulada na Escritura de Emissão (exclusive), realizar a 
amortização extraordinária parcial das Debêntures (“Amortização Extraordinária Facultativa”), observados os termos e condições 
a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, inclusive o limite de amortização de 98% (noventa e oito por cento) do saldo do 
Valor Nominal Unitário. Por ocasião da Amortização Extraordinária Facultativa, o valor devido pela Emissora será equivalente à 
parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário a ser amortizado, acrescido (a) da Remuneração, 
calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente 
anterior (inclusive), conforme o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa (exclusive); (b) de eventuais 
Encargos Moratórios, devidos e não pagos, se houver; (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes 
às Debêntures objeto da Amortização Extraordinária Facultativa; e (d) de prêmio calculado conforme fórmula a ser prevista na 
Escritura de Emissão; (bb) Aquisição Facultativa: A Emissora poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures, observado o 
disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, desde que observe o previsto na Resolução da CVM nº 77, 
de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 77”), bem como as demais regras expedidas pela CVM, devendo 
tal fato, se assim exigido pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e das 
demonstrações financeiras da Emissora. As Debêntures adquiridas pela Emissora de acordo com a Escritura de Emissão 
poderão, a critério da Emissora, ser canceladas, permanecer na tesouraria da Emissora, ou ser novamente colocadas no 
mercado, observadas as restrições impostas pela Resolução CVM 160 e pela Resolução CVM 77. As Debêntures adquiridas pela 
Emissora para permanência em tesouraria, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, não têm direito a voto em 
assembleias gerais de debenturistas, nem a proventos em dinheiro, sendo que, se e quando recolocadas no mercado, farão jus 
aos mesmos direitos econômicos e políticos aplicáveis às demais Debêntures; (cc) Vencimento Antecipado das Debêntures: 
O Agente Fiduciário deverá considerar antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures e exigir o imediato 
pagamento pela Emissora do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada 
pro rata temporis, e dos Encargos Moratórios e multas, se houver, incidentes até a data do seu efetivo pagamento, na ocorrência 
de quaisquer das situações a serem previstas na Escritura de Emissão, respeitados os respectivos prazos de cura (cada um 
desses eventos, um “Evento de Vencimento Antecipado”), devendo o Agente Fiduciário comunicar imediatamente à B3 acerca do 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures; (dd) Encargos Moratórios: Ocorrendo impontualidade no 
pagamento de qualquer valor devido pela Emissora e pela Fiadora aos Debenturistas nos termos a serem estabelecidos na 
Escritura de Emissão, adicionalmente à incidência da Remuneração, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, 
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, 
calculados pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa moratória de 2% (dois 
por cento) (“Encargos Moratórios”); (ee) Classificação de Risco: Será contratada agência de classificação de risco dentre a Fitch 
Ratings do Brasil Ltda., a Moody’s Local BR Agência de Classificação de Risco Ltda. ou a Standard & Poor’s Ratings do Brasil 
Ltda. para realizar a classificação de risco (rating) das Debêntures, durante todo o prazo de vigência das Debêntures, devendo o 
primeiro relatório de classificação de risco ser emitido até a primeira Data de Integralização das Debêntures, e observado o que 
será disposto na Escritura de Emissão; e (ff) Demais Condições: Todas as demais condições e regras específicas relacionadas 
à Oferta, à Emissão e/ou às Debêntures serão tratadas na Escritura de Emissão e nos demais documentos relacionados. (ii) a 
autorização e delegação de poderes à Diretoria da Companhia para, direta ou indiretamente por meio de procuradores, tomar 
todas as providências e praticar todos os atos necessários e/ou convenientes à realização da Emissão e da Oferta, bem como à 
prestação e constituição da Fiança, incluindo, mas não se limitando, à celebração dos seguintes contratos e seus respectivos 
aditamentos, caso necessário: (a) do Contrato de Distribuição e seus respectivos eventuais aditamentos, ou ainda dos demais 
documentos e eventuais aditamentos no âmbito da Emissão e da Oferta; e (b) da Escritura de Emissão; e (iii) a ratificação de 
todos e quaisquer atos já praticados pela Diretoria da Companhia ou por seus procuradores, para a consecução da Emissão e/ou 
da Oferta. 6. Encerramento: Nada mais havendo a se tratar, oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, não houve 
qualquer manifestação, sendo assim foi encerrada esta assembleia geral extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida 
e aprovada, foi assinada pelos membros da mesa e pelo acionista presente. São Paulo, 17 de setembro de 2026. Mesa: Daniela 
Sabbag Papa - Presidente; Maria Lúcia de Araújo - Secretária. Acionista: Movida Participações S.A. (representada por seus 
diretores Gustavo Henrique Paganoto Moscatelli e Daniela Sabbag Papa). Cópia Fiel do Original Lavrado em Livro Próprio. Maria 
Lúcia de Araújo - Secretária da Mesa. JUCESP nº 357.565/26-5 em 18/09/2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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